-S" 


^^^ 


Va 


DA 

^ASSOCIAÇÃO  DOS  ARCHITECTOS 

PORTUGUEZES. 


^U-    é&P&c*?'  ^r- 


/f/rrr/sr     / 


^/^ 


/í?<o 


*á 


n  //"ss  - 


I 


LISBOA 

1864. 


*£^ 


^i^ 


■* 


ESTATUTOS 


DA 


ASSOCIAÇÃO 


DOS 


ARCHITECTOS  CIVIS  PORTUGUEZES 


LISBOA 

TYP.  DA  SOCIEDADE  TYPQGRAPHICA  FRANCO-PORTUGUEZA 
6,  Rua  do  Thesouro  VelLo.  6 


1864 


Digitized  by  the  Internet  Archive 

in  2010  with  funding  from 

Research  Library,  The  Getty  Research  Institute 


http://www.archive.org/details/associacodosarchOOasso 


>-*§; <%»■< 


CARTA  REGIA 


Dom  Luiz  por  Graça  de  Deos,  Rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves  etc.  Faço  saber  aos  que  esta 
Minha  Carta  virem  que :  Attendendo  ao  que  Me 
foi  representado  por  parte  dos  architectos  civis 
portuguezes,  pedindo  auctorisação  para  se  con- 
stituirem  em  associação  para  tratarem  de  assump- 
tos próprios  da  sua  profissão,  e  a  approvação  dos 
Estatutos  respectivos ;  e  Tendo  em  vista  a  infor- 
mação do  Governador  Civil  do  Districto  de  Lis- 
boa, e  o  parecer  favorável  do  Fiscal  da  Coroa: 
Hei  por  bem  auctorisar  a  instituição  da  referida 
associação  dos  architectos  civis  portuguezes;  e 
approvar  e  confirmar  os  Estatutos  por  que  ella 
tem  de  reger-se;  os  quaes  fazem  parte  d'esta 
Carta,  e  com  ella  baixam  assignados  pelo  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino, 


X  e  vão  escriptos  em  três  meias  folhas  de  papel,  & 
todas  numeradas  e  rubrieadas  pelo  Conselheiro 
Olympio  Joaquim  de  Oliveira,  Director  Geral  da 
\dministraeão  Civil  no  Ministério  do  Reino.  Pelo 
que  Ordeno  As  Auctoridades  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  d"esta  Carta  pertencer  que, 
indo  por  Mim  assignada,  e  sellada  com  o  Sello 
pendente  das  Armas  Ueaes  e  o  da  Causa  Publica, 
a  cumpram  e  guardem  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém.  Pagou  de  direitos  de  mercê, 
em  títulos  de  divida  fundada,  a  quantia  de  doze 
mil  e  duzentos  réis,  e  a  de  mil  duzentos  e  vinte 
réis  de  imposto  de  viação,  como  constou  de  dois 
Conhecimentos  em  forma,  passados  nas  Estações 
competentes  em  dez  e  doze  do  corrente  mez. 
Dada  no  Paço  da  Ajuda  aos  quinze  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

El-Rf.i 
Lugar  do  sello. 

llUyiir   lir    LOUlè. 
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ESTATUTOS 


ASSOCIAÇÃO 

o 

DOS 

ÍTQS  GiffiS  rOftfBCHBUDNI 

CAPITULO  I 

Fira  da  Sociedade,  e  sua  fundação 

Artigo  1.°  A  Sociedade  dos  Architecíos 
Civis  Portuguezes  tem  por  fim  oceupar-se 

dos  assumptos  da  sua  profissão,  tanto  na  parte  theo- 
rica  como  pratica,  e  bem  assim  da  jurisprudência  e 
administracção  relativa  á  architeclura  civil,  principal- 
mente em  relação  aos  interesses  públicos  e  privados, 
que  dizem  respeito  á  classe . 

Art.  2.°  Os  architectos  que  pertencerem  ás  acade- 
mias de  Bellas  Artes  de  Lisboa  e  Porto,  os  emprega- 
dos no  Ministério  das  obras  publicas,  o  da  Caza  Real, 
e  todos  aquelles  que  tiverem  nomeação  Regia  d'archi- 
tecto  civil,  e  que  se  inscreverem  na  associação  até  á 
approvação  dos  estatutos,  serão  denominados  sócios  fun- 
dadores . 

Art.  3.°  Poderão  ser  sócios,  os  architectos  portugue- 
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zes  que,  não  pertencendo  ás  repartições  designadas 
no  artigo  antecedente,  tiverem  mais  de  2 o  annos  de 
idade,  e  houverem  delineado  e  dirigido  obras  cuja  im- 
portância os  constitua  dignos  de  serem  propostos,  na 
conformidade  do  artigo  seguinte. 

CAPITULO  II 
Eleição  dos  Sócios,  suas  qualidades  c  altribuiròes 

Art.  í.n  As  condiceões  para  ser  admittido  mem- 
bro d'esta  sociedade  são  as  seguintes:  —  1.°  ser 
portuguez,  ou  estar  naturalisado  pelo  menos  ha  3  an- 
nos; —  2.°  possuir  os  conhecimentos  indispensáveis 
para  exercer  a  architectura  civil,  adquiridos  por  estu- 
dos regulares  n'esta  arie  ;  —  3.°  Ter  dado  provas  de 
capacidade  e  experiência  em  trabalhos  theoricos  e  prá- 
ticos: devendo  ser  proposto  por  trez  membros  funda- 
dores ou  residentes,  os  quaes  attestarão  por  escripto, 
possuir  o  candidato  os  requizitos  aqui  marcados,  e  ter 
boa  conducla  moral. 

Art.  b\°  Haverão  membros  residentes,  e  não  resi- 
dentes, sendo  os  primeiros  os  que  habitarem  Lisboa  e 
o  seu  termo ;  e  os  outros,  os  que  residirem  nas  pro- 
vi ncias. 

Haverá  também  sócios  correspondentes  nacionaes,  e 
estrangeiros. 

Art.  6.°  Poderão  ser  nomeados  sócios  amadores,  as 
pessoas  conhecedoras  c  amadoras  de  Bel  las  Artes,  ou 
as  dedicadas  ao  estudo  de  architectura  civil,  devendo 


estas  ter  pelo  menos  1 8  annos  didade,  c  ser  de  abona- 
da conducta;  sendo  em  todo  o  caso  propostas  e  afliança- 
das  por  3  membros  das  classes  indicadas  no  artigo  4.° 
competentemente  authorisados. 

§  único.  Os  sócios  amadores  não  terão  voto  nas  de- 
liberações, nem  receberão  diplomas ;  mas  se  lhes  dará 
um  titulo  d'admissão,  gozando  de  todas  as  outras  re- 
galias que  tiverem  os  membros  da  sociedade. 

Art.  7.°  Os  architectos  estrangeiros  que  se  acha- 
rem no  paiz,  poderão  ser  eleitos  sócios  extraordinários 
d'esta  sociedade  durante  o  tempo  que  residirem  cm 
Portugal,  sendo  propostos  com  as  condicções  indicadas 
no  artigo  L°;  pagarão  quota  egual  á  dos  outros  sócios, 
e  gozarão  das  regalias  que  competem  aos  sócios  ama- 
dores; podendo  ficar  sendo  sócios  correspondentes  quan- 
do saírem  do  paiz. 

Art.  K."  Os  membros  que  forem  approvados  olíc- 
recerão  á  sociedade  um  projecto  de  sua  composição. 
constando  de  plantas,  alçados,  e  cortes  ;  ou  desenhos 
que  demonstrem  systemas  engenhosos  de  construcçào, 
por  elles  imaginados  e  delineados. 

CAPITULO  III 

Dos  trabalhos  artísticos  da  Sociedade,  e  das  secròes  em  que  se  divide 

Art.  9.°  Os  sócios  architectos  civis  se  oceuparão  de 
todos  os  assumptos  ou  projectos  próprios  da  sua  pro- 
fissão, tanto  no  que  diz  respeito  ás  regras  da  arte  de 
odificar,  como  da  historia  darchitectura  e  archeologia 
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nacional  ;  c  j>ar;t  a  execução  (Testes  trabalhos  serão  di- 
vididos os  membros  em  trez  secções;  uma  tratará  tios 
estudos  pertencentes  á  theoria  darehiteetura,  sua  his- 
toria, e  archeologia  nacional ;  a  outra  se  oceupará  da 
Esthética,  das  decorações  arehitcctonicas,  c  deprecia- 
ção das  obras  d'arte,  em  projecto  ou  cm  execução ;  c 
a  terceira  secção,  se  dedicará  aos  ramos  de  construeção 
cm  geral,  c  aos  principios  de  hygiene  applicada  ás 
edificações. 

Art.  10.°  Os  membros  tias  três  secções  serão  reno- 
vados todos  os  annos  um  terço  por  meio  de  eleição, 
podendo  pertencer  a  mais  de  uma  secção,  se  a  sociedade 
assim  o  julgar  conveniente. 

Art.  11.°  Os  sócios  que  forem  posteriormente  ad- 
mittidos,  ou  os  não  residentes,  durante  o  tempo  que 
estiverem  na  capital,  serão  repartidos  porporcionada- 
mente  pelo  conselho,  por  cada  uma  das  secções,  se  não 
declararem  a  qual  delias  querem  pertencer. 

Art.  12.°  Cada  secção  elegerá  entre  si  para  o  ser- 
viço de  um  armo,  um  presidente,  um  secretario,  c  um 
vogal;  devendo  o  presidente  representar  a  sua  secção 
junto  do  conselho  facultativo. 

Art.  13.°  A  sociedade  empregará  todos  os  meios 
que  estiverem  ao  seu  alcance  para  fazer  publicações 
por  meio  d'escriptos  úteis,  illustrados  com  desenhos, 
dos  trabalhos  elaborados  nas  secções,  dando  um  folheto 
em  cada  trimestre,  que  se  intitulará: — Archivo  artístico  da 
Sociedade  doa  architeclos  civis  portuguezei — n'cstes  folhe- 
tos se  poderá  fazer  a  apreciação  de  todas  as  obras  ar- 
i  hitectonicas  em  projecto  ou  em  execução  em  o  nosso 
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paiz  ;  assim  como  se  noticiarão  os  aperfeiçoamentos  que 
na  architectura  civil  e  nas  modernas  conslrucções  te- 
nha havido  em  as  nações  estrangeiras  mais  adiantadas 
nas  Bellas-Artes. 

|  único.  A  redacção  e  direcção  d'estes  escriptos  será 
incumbida  a  uma  commissão  nomeada  pelo  conselho  e 
escolhida  entre  os  seus  membros. 

CAPITULO  IV 

Da  Assembléa  geral 

Art.  1 4.°  Os  membros  residentes  se  reunirão  seis  ve- 
zes no  anno,  ou  mais  se  fôr  preciso  ;  =  1.°  para  ele- 
ger ameza  e  as  secções ;  2.°=para  resolver  os  assump- 
tos mais  importantes,  que  forem  propostos  pelo  conse- 
lho ;  ou  sobre  qualquer  consulta  que  os  poderes  pú- 
blicos julgarem  conveniente  enviar  á  Sociedade 
dos  Architectos  civis  portuguezes— 3.° 
para  discutir  e  approvar  o  relatório  e  contas  da  receita 
e  despeza  da  sociedade. 

Art.  15.°  Qualquer  das  deliberações  para  ser  vá- 
lida, será  preciso  que  tenha  a  maioria  absoluta  de  vo- 
tos dos  membros  presentes ;  e  a  mesma  maioria  se  re- 
quer para  a  admissão  dos  sócios  propostos. 

CAPITULO  V 

Do  conselho  facultativo,  e  suas  attribuiçOes 
Art.   16."  Será  composto  dos  membros  da  mezada 
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assemblea  geral,  c  dos  delegados  de  cada  uma  das  sec- 
ções; devendo  ter  as  suas  reuniões  uma  vez  por  semana, 
ou  mais  se  fòr  preciso.  Gompetc-lhe  a  correspondên- 
cia em  geral,  conhecer  das  propostas  para  a  admissão 
de  sócios  e  submettel-as  ao  exame  das  secções ;  prepa- 
rar os  assumptos  sobre  as  questões  darte,  para  serem 
tratados  pelas  secções  e  resolvidos  em  assemblea  geral; 
propor  na  mesma  assemblea  os  alvitres,  dos  quaes  possa 
resultar  vantagens  para  a  classe  dos  architectos  civis 
portuguezes,  c  utilidade  para  o  seu  paiz  :  fiscalizar  c 
velar  o  tiel  cumprimento  dos  estatutos,  e  regulamento, 
dando  conta  annual  no  mez  de  dezembro  da  sua  ge- 
rência, em  relatórios  documentados.  As  suas  delibera- 
ções serão  válidas  tendo  obtido  a  maioria  absoluta  de 
votos  dos  membros  presentes. 

CAPITULO  VI 

Meios  de  receita,  e  da  sua  applicarãn 

Â.BT.  17."  Cada  um  dos  membros  fundadores  resi- 
dentes, e  não  residentes,  ou  os  architectos  civis  que  para 
o  futuro  forem  admiltidos,  deverão  pagar  uma  jóia  de 
(Tentrada  de  2)?.')00  rs.  dando  ella  direito  a  um  diplo- 
ma, que  será  passado  pela  meza  da  assemblea  geral 
com  o  competente  sello  da  associação;  e  pagarão  egual- 
mente  a  quota  mensal  de  '500  rs. 

|  único.  Para  os  membros  não  residentes  será  a  sua 
quota  de  200  rs.  mensaes,  ficando  com  o  direito  de 
receberem  grátis  as  publicações  artísticas  da  sociedade. 
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Art.  18.°  Os  sócios  amadores,  e  extraordinários  não 
são  obrigados  a  pagar  jóia,  mas  só  a  mesma  quota  men- 
sal de  500  rs. 

|  nnko.  Todas  estas  quotas  serão  pagas  adiantadas, 
e  os  sócios  que  deixarem  de  as  pagar  por  seis  mezes 
consecutivos  deixarão  de  pertencer  á  associação. 

Art.  19.°  O  producto  das  quotas  será  applicadoao 
pagamento  da  renda  da  caza,  importância  das  luzes, 
continuo,  despezas  de  secretaria,  e  dos  diplomas,  e  o 
producto  das  jóias  e  remanescente  das  quotas  será  me- 
tade para  as  despesas  das  publicações,  e  a  outra  me- 
tade para  assignaturas  ou  compras  de  obras  modernas 
d'architectura  escolhidas  pelo  conselho. 

CAPITULO  VII 

Eleirão  da  meza,  obrigações  dos  seus  funccionarios,  e  disposições  gcraes 

Art.  20.°  Os  membros  que  compõem  a  meza,  c 
as  diversas  secções  serão  eleitos  no  mez  de  outubro,  e 
servirão  só  um  anno ;  podendo  porém  ser  reeleitos :  c 
a  sua  installação  será  na  reunião  do  mez  de  janeiro. 

Art.  21 .°  A  meza  da  assembléa  geral  deverá  ser 
composta  d'um  presidente,  um  vice-presidente,  dois 
secretários,  dos  quaes  o  mais  moço  será  o  bibliotheca- 
rio  e  archivista,  e  d'um  thesoureiro. 

Art.  22.°  Compete  ao  presidente  convocar  as  re- 
uniões para  as  assembléas  geraes,  presidir  e  dirigir  os 
trabalhos,  assignar  a  correspondência  e  os  diplomas,  au- 
thorisar  os  pagamentos  referendando  as  contas.  O  vice- 
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presidente  suppre  as  faltas  justificadas  do  presidente, 
exercendo  todas  as  suas  funeções. 

Art.  23.°  E  do  dever  dos  secretários  fazer  as  parti- 
cipações para  as  reuniões,  redigir  as  actas,  proceder  á 
chamada  dos  sócios,  ler  a  correspondência,  e  as  pro- 
postas; ter  em  dia  todo  o  expediente,  e  conservar  em 
devida  ordem  o  archivo,  a  bibliotheca,  e  os  livros  dos 
registros  das  actas. 

Art.  2fi.°  O  Thesourciro  tem  a  seu  cargo  a  escrip- 
turação  da  contabilidade,  pagar  as  contas  autliorisadas 
pelo  presidente,  fazer  cobrar  ponctualmcntc  as  jóias  e 
quotas;  e  dar  á  assembléa  geral  as  suas  contas,  todos 
os  semestres  assignando  juntamente  com  o  secretario 
os  diplomas  dos  sócios. 

Art.  °25.°  A  sociedade  poderá  alterar  os  presentes 
estatutos  no  fim  de  três  annos  completos,  contados  do 
dia  em  que  forem  approvados  pelo  Governo;  porém 
para  isso  precederá  proposta  assignada  por  */•  dos  mem- 
bros residentes,  motivando-se  n'ella  as  causas,  e  indi- 
cando-se  as  alterações  propostas  para  que  em  assem- 
bléa geral  (tendo-se  consultado  primeiro  o  conselho) 
se  possa  resolver  o  que  convier  melhor,  no  caso  con- 
trario se  obterá  primeiro  licença  do  Governo. 

Art.  26.°  Só  a  assembléa  geral  composta  dos  Vi  dos 
sócios  residentes  poderá  decidir  a  dissolução  d'esta  so- 
ciedade; e  n'este  caso  serão  os  objectos  d'arte  que  pos- 
suir a  sociedade,  offerecidos  ás  academias  de  Bellas- 
Artcs  de  Lisboa  c  Porto,  e  os  fundos  pecuniários, 
se  os  houver,  e  mais  objectos  que  existirem,  serão  da- 
dos para  o  Albergue  dos  Inválidos  de  Trabalho,  ou 
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para  algum  Asylo  de  Mendicidade,  ou  de  Infância  des- 
valida. 

Constam  estes  Estatutos  da  Associação  dos  Archi- 
tectos  civis  portuguezes  de  sete  capitulos  devididos  em 
vinte  seis  artigos.  —  Lisboa,  palácio  da  calçada  do  Com- 
bro  n.°  172,  em  li  de  Dezembro  de  18t>3. 

Os  sócios  fundadores 

Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva — Architecto  da 
Casa  Real. 

João  Pires  da  Fonte  —  Professor  da  Academia  das  Bel- 
las-Artes  de  Lisboa. 

José  da  Costa  Sequeira — Professor  da  Academia  das 
Hellas-Artes  de  Lisboa. 

Feliciano  de  Sousa  Corrêa — 1.°  Architecto  do  Minis- 
tério das  Obras  Publicas. 

Manoel  José  de  Oliveira  Cruz — Architecto  do  Minis- 
tério das  Obras  Publicas. 

Paulo  José  Ferreira  da  Costa — Architecto  do  Minis- 
tério das  Obras  Publicas. 

Veríssimo  José  da  Costa.  —  l.d  Architecto  do  Minis- 
tério das  Obras  Publicas. 

Valentim  José  Corrêa — Architecto  do  Ministério  das 
Obras  Publicas. 


Approvados  por  Decreto  d'esta  Data.  Paço  da  Ajuda 
em  30  de  Janeiro  de  1864. 

(Assignado)  Duque  de  Loulé, 


REGULAMENTO  INTERNO 


REGULAMENTO  INTERNO 
DA  ASSOCIAÇÃO 


DOS 


ARCHITECTOS  CIVIS  PORTUGUEZES 


Artigo  1-° 

As  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  Geral  terão  to- 
gar em  cada  anuo  nos  primeiros  domingos  de  janeiro. 
abril,  julho  e  setembro;  e  nos  primeiros  e  terceiros  do- 
mingos de  dezembro. 

|  1.°  Se  algum  anno  começar  no  primeiro  domingo 
de  janeiro,  ficará  transferida  a  reunião  para  o  domingo 
immediato. 

|  2.°  As  reuniões  nos  primeiros  domingos  de  dezem- 
bro são  expressamente  destinadas  á  apresentação  dos  re- 
latórios e  contas  da  Associação,  e  as  dos  terceiros  do- 
mingos, para  a  discussão  e  approvação  das  mesmas  con- 
tas pela  Assembléa  Geral. 


Artigo  2 

\s  reuniões  ordinárias  do  Conselho  lerão  logar  em 
as  noites  das  quintas  feiras  de  cada  semana  ás  sete  ho- 
ras,podendo  transferir-se  para  alguma  das  immediatas 
por  qualquer  motivo  justificado. 

Artigo  5." 

0  Conselho  tem  a  seu  cargo  o  examinar,  discutir,  e 
propor  os  assumptos  que  derem  ser  submettidos  a  con- 
sideração das  secções,  e  sobre  que  estos  têem  de  emittir 
pareceres. 

As  exposições  ou  memorias  escriptas  submettidas  ao 

exame    tio   Conselho,  serão    numeradas    e  colleccionadas 

chronologicamente  depois  de  referendadas  pelo  Presi- 
dente do  mesmo  conselho. 

O  mesmo  se  praticará  com  as  indicações  OU  propostas 
apresentadas  em  Assemli/ea  Geral,  as  quaes  serão  tam- 
bém rubricadas  pelo  Secreta  rio  da  Mesa,  antes  de  se 
remei terem  ao  Conselho  Facultai ico  para  as  mandar 
distribuir  pelos  competentes  secções. 

Artig-o  A.° 

Fica  a  disposição  das  secções  a  escolha  dos  dias  g 
horas  em  que  deoem  ter  logar  as  suas  reuniões  para 
procederem  aos  respectivos  trabalhos 


Artigo  *>.° 

As  secções  tem  a  seu  cargo  discutir,  explicar  e  des- 
envolver os  assumptos  lheoricos  e  práticos  que  dizem 
respeito  á  architectura  civil,  esclarecendo  as  propostas 
que  lhes  tiverem  sido  dirigidas  pelo  Conselho  faculta- 
tivo. 

As  ditas  propostas  devem  ser  li  iterai 'mente  transcri- 
ptas  por  ordem  de  datas  num  livro  de  registro  especial: 
praticando-se  o  mesmo  em  outro  livro  em  ò  qual  deverão 
ser  exarados  os  pareceres,  que  as  secções  elaborarem  e 
enviarem  ao  Conselho  Facultativo. 

Artigo  6.® 

Se  depois  da  hora  aprazada  para  as  reuniões  da  As- 
sembléa  Geral,  e  do  Conselho  Facultativo,  se  não  tiver 
reunido  a  maioria  absoluta  dos  Membros  que  os  com- 
põem, poder-se-hão  constituir  e  começar  a  deliberar  . 
uma  vez  que  se  achem,  presentes  os  funecionarios  que 
constituem  a  Meza,  e  um  numero  de  membros  equiva- 
lente. 

Artigo  7.° 

As  votações  por  escrutínio  secreto  só  devem  ter  logar 
quando  forem  reclamadas  pela  terça  parte  dos  membros 
que  constituírem  todas  as  reuniões  da  Associação  ;  salvo 
as  que  forem  expressamente  destinadas  ás  admissões  dos 
sócios ;  na  conformidade  das  Estatutos. 


Artigo  8.° 

JVo  caso  de  empate  em  todas  as  votações,  decidirá  o 
rolo  de  qualidade  do  presidente  de  qualquer  das  assem- 
bléas . 

Artigo  9.° 

Ás  propostas  para  admissão  <le  sócios  deverão  ser 
fritos  por  escripto,  c  assignadas  por  Ires  sócios  propo- 
nentes. Depois  de  apresentadas  á  Assembléa  Geral  serão 
remedidas  ao  Conselho,  para  este  as  snbmctler  ao  exame 
das  secções,  que  tèem  de  dar  os  seus  pareceres  sobre  ellas 
Artigo  16.°  dos  Estatutos;. 

Artigo  10.° 

|.s  condições  e  formalidades  precisas  para  se  torna- 
rem procedentes  as  propostas  de  novos  sócios,  são  as  se- 
guintes: 1.°  Declaração  dos  nomes,  cognomes  e  appel li- 
dos dos  candidatos,  sua  idade  e  natural idade.  l.°  Se 
forem  archi tectos,  professores  da  arte,  ou  empregados 
nesta  qualidade  em  qualquer  estabelecimento  público, 
devem  apresentar  o  original  ou  publica  forma  do  com- 
petente titulo  ou  diploma,  que  depois  de  registrado  lhe 
será  restituído. 

%  1 ,°  Também  constituem  titulas  de  capacidade  para 
a  admissão  de  sócios :  1.°  os  at testados  legaesde  estudos 
completos  nas  academias  nacionaes  ou  estrangeiras : 
1.n  documentos   authrnticos   que  prórrm    a   capacidade 


theorica  c  pratica  dos  candidatos,  comprovados  pelas 
invenções,  delineações  e  direcções  de  obras  de  archite- 
ctura  civil  de  reconhecido  mérito  e  importância. 

§2.°  Estas  propostas  assim  documentadas,  não  pode- 
rão ser  válidas  sem  virem  acompanhadas  de  um  attes- 
tado  passado  por  três  sócios  fundadores  (Artigo  4.°  dos 
Estatutos). 

Artigo  ll.° 

A  votação  das  secções  para  a  admissão  de  sócios  de- 
verá ser  feita  por  escrutínio  secreto,  não  podendo  appro- 
var-se  nenhum  dos  candidatos  sem  que  obtenha  a  maio- 
ria absoluta  de  votos  dos  membros  que  compozercm  as 
secções. 

Finda  a  eleição  se  participará  o  seu  resultado  ao 
Conselho  Facultativo. 

|  único.  Quando  haja  qualquer  representação  dos  can- 
didatos, dirigida  ao  Conselho  por  causa  de  dúvida  sobre  a 
sua  idoneidade,  ou  reprovação,  o  Conselho  poderá  colher 
informações,  fidedignas  acerca  da  veracidade  das  ditas 
representações,  se  assim  o  julgar  conveniente  ;  e  em  caso 
urgente  reunirá  as  secções,  ou  secção  em  que  se  der  a 
dúvida,  e  se  resolverá  o  objecto  d'ella  em  vista  das  in- 
formações colhidas;  dando-se  logo  parte  de  qualquer 
resultado  á  Assembléa  Geral  na  sua  immediata  reunião. 

Artigo  12.° 

A  Associação  empregará  o  maior  cuidado  em  instituir 
e  ampliar  uma  Bibliotheca  composta  das  melhores  obras 
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antigas  e  modernas,  relativas  á  architectura  civil  nos 
ff  inerentes  ramos  das  suas  subdivisões;  podendo  desde  já 
dar-lhe  começo,  pelos  generosos  offerecimentos  que  cada 
um  dos  seus  membros  fizer  de  alguma  obra  da  sua  es- 
colha, ou  de  própria  producção  na  arte  que  cultiva . 

Artigo  13.° 

Tratará  também  de  estabelecer,  sendo  possível,  nino 
galeria  composta  dos  retratos  dos  mais  hábeis  archite- 
clos  portuguezes  fallecidos,  colligindose  as  melhores  obras 
por  elles  feitas,  para  serem  exhibidas  na  mesma  galeria. 
Esta  galeria  será  ampliada  para  o  futuro  com  os  re- 
tratos dos  artistas  mais  beneméritos  d' este  ramo,  que  fo- 
rem fallecendo,  e  muito  principalmente  dos  que  fizerem 
assignalados  serviços  á  nova  associação,  cujas  obras  po- 
derão ser  também  expostas  do  mesmo  modo. 

Artigo  \'i. 

Se  algum  dos  membros  da  Associação  se  quizer  pres- 
tar a  fazer  prelecções  diurnas  ou  nocturnas,  ém  que  se 
instruam  os  curiosos  e  amadores  da  arte,  explicando  e 
desenvolvendo  os  seus  principias,  e  tomando  mais  apro- 
veitáveis os  fins  das  reuniões  dos  architectos  portugue- 
zes :  o  Conselho  lhes  proporcionará  todos  os  meios  que 
estiverem  ao  seu  alcance  para  este  fim  tão  útil,  que  será 
um  dos  mais  abalisados  serviços  feitos  á  Associação  e 
ao  público. 


■ 


Artigo  15. 

Logo  que  fôr  possível  a  Associarão  patenteando  as 
suas  sa/as,  fará  exposições  públicas  de  desenhos,  estam- 
pas e  modelos  de  objectos  pertencentes  a  archileclura  ci- 
ei/;  com  os  detalhes  e  descripções  de  obras  importantes 
de  que  possa  colher  noticia,  executadas  em  o  nosso  paiz 
ou  no  estrangeiro. 

Artigo  16.° 

As  publicações  til  lera  rias  e  artísticas  que  a  Associação 
poder  emprehender,  em  observância  do  artigo  13.°  dos 
Estatutos,  serão  colligidas  e  coordenadas  em  folhetos  de 
quarto,  sob  o  titulo  de  A  reli  Ivo  Artístico  dos 
Arrhí  tectos  Portuguezes ;  —  devendo  conter  pelo 
menos,  uma  folha  de  texto  com  as  illustrações  de  que 
os  assumptos  carecerem,  feitas  em  gravura,  em  cobre,  e 
madeira,  ou  em  photographia.  Na  execução  d' estas  obras 
a  Associação  empregará  sempre  os  mais  hábeis  artistas 
nacionaes,  proporcionando-lhes  meios  de  se  aperfeiçoa- 
rem, e  bem  merecidos  lucros. 

§  1.°  A  Associação  empregará  os  maiores  esforços  para 
que  as  suas  publicações  se  tornem  úteis  e  regulares,  dili- 
genciando que  em  cada  trimestre  se  distribua  uma,  pelo 
menos. 

|  2.°  As  referidas  publicações  depois  de  distribuídas 
aos  sócios,  serão  postas  á  venda,  ou  repartidas  por  as- 
signantes  que  queiram  subscrever  previamente,  mediante 


os  preços  equivalentes  á  importância  das  publicações,  <■ 
que  forem  fixados  pelo  Conselho  Facultativo, 

Artigo  17.° 

0  sócio  que  deixar  de  satisfazer  a  quota  por  mais  de 
Ires  mezes,  será  advertido  d' esta  falta  de  pontualidade 
pelo  Thesoureiro;  e  se  passarem  outros  três  mezes  sem 
que  satisfaça  o  seu  debito,  o  Thesoureiro  o  fará  constar 
ao  Conselho,  para  que  este  lhe  mande  applicar  a  pena 
imposta  no  artigo  18.°  |  único  dos  Eslalulos. 

Avtijro  18.° 

Todos  os  annos  no  dia  de  S.  Vicente,  padroeiro  de  Por- 
tugal, haverá  uma  sessão  pública  e  solemne,  na  qual  o  Con- 
selho Facultativo  dará  conta  á  Xssemblèa  Geral  de  todos 
os  trabalhos  annuaes  da  Associação,  indicando  bem  assim 
por  meio  de  noticias  irtslructicas  e  curiosas,  quaes  fo- 
ram as  obras  mais  importantes  executadas  dentro  e  fora 
do  paiz ;  os  progressos  do  gosto  pela  importante  arte 
de  edificar,  e  as  regalias  e  vantagens  que  os  artistas 
que  a  cultivam  desveladamente  poderão  ter  obtido  das 
governos  providentes  e  /'Ilustrados,  ele.  etc. 

Para  tornar  mais  interessante  e  solemne  a  dita  ses- 
são, far-se-ha  n'ella  a  /'inauguração  de  um  ou  mais  re- 
tratos de  architectos  distinctos,  ou  de  sócios  que  tenham 
fallecido  ;  recitando-se  os  seus  elogios  e  necrológios, 
que  commemorem  e  honrem  a  memoria  d' estes  artistas. 

Esta  sessão  poderá  ser  entretida  agradavelmente  por 


meio  de  concertos  iustrumentaes  gratuitos ;  e  pela  feitu- 
ra de  differentes  peças  de  poesia,  ou  de  discursos,  em 
que  os  nossos  distinctos  poetas  e  litteratos  queiram  lou- 
var e  festejar  as  producções  da  mais  útil  das  artes,  á 
maneira  do  que  se  pratica  nos  paizes  cultos ;  rematan- 
do-se  tudo  com  a  distribuição  do  relatório  dos  trabalhos, 
pelos  sócios,  e  demais  pessoas  que  concorrem  á  sessão. 

Artigo  19.° 

A  Associação  adoptará  um  sello  emblemático  e  aná- 
logo, com  a  seguinte  legenda  —  Associação  dos  Ar- 
chiteotos  Portuguezes ;  —  com  o  qual  se  firma- 
rão todos  os  papeis,  livros,  diplomas  e  escriptos  da  so- 
ciedade. 

Artigo  20.° 

Adoptar-se-ha  tombem  o  emblema  aflegorico  que  pa- 
recer mais  apropriado  e  conveniente,  para  adornar  a 
frente  dos  diplomas  que  se  devem  dar  aos  sócios  archi- 
tectos. 

Estes  diplomas,  cujas  legendas  devem  ser  simples  e 
concisas,  serão  assignados  pelo  Presidente  e  Secretario 
da  Assembléa  Geral,  tendo  ao  lado  oscilo  da  Associação. 

Artigo  21.° 

Os  sócios  amadores,  extraordinários  e  corresponden- 
tes, deverão  ter  também  um  diploma  sellado  e  assignado 
pelos  mesmos  funccionarios,  cujos  adornos  e  legendas 
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sejam  análogas  ao  titulo  e  cathegoria  que  cada  um  (Tel- 
les tem  na  Associação. 

Sala  das  sessões  dos  Architectos  Portuguezes,  em  11 
de  Janeiro  de  1864. 

O  Presidente 

Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva. 

O  Architecto  da  Casa  Real,  Sócio  fundador 
1.°  Secretario 

José  da  Costa  Sequeira 

Professor  de  Architectura  da  Academia  de  Bellas  A  rtes 

2.°  Secretario 
Paulo  José  Ferreira  da  Costa 
O  Architecto  do  Ministério  das  Obras  Publicas 


Lista  dos  nomes  dos  Sócios  Fundadores,  Amadores,  e  Artistas 

Sócios  Fundadores 

Os  Architectos 

OsIll.mMSrs. 
Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva. 
João  Pires  da  Fonte. 
José  da  Costa  Sequeira. 
Feliciano  de  Sousa  Corrêa. 
Manoel  José  d' Oliveira  Cruz. 
Paulo  José  Ferreira  da  Costa. 
Veríssimo  José  da  Costa. 
Valentim  José  Corrêa. 
José  Pereira  de  Santos  Lucas. 
José  da  Costa  Lima. 
Manoel  José  Carneiro. 
João  Maria  Feijó. 
José  Luiz  Nogueira 

Sócios  Amadores 

OsEx.mos  Srs. 
Duque  de  Loulé. 
Marquez  de  Rezende. 
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Marquez  de  Sousa  Holstein. 

Marquez  de  Sabugosa. 

Conde  de  Peniche. 

Conde  do  F  ar  robô. 

Conde  da  Carreira. 

Conde  de  Penafiel . 

José  Isidoro  Guedes. 

José  Maria  Eugénio  de  Almeida. 

Miguel  do  Canto  e  Castro. 

D.  João  da  Camará. 

José  Carlos  Rodrigues  Sei  te. 

Jorge  Ilusson  da  Camará. 

António  Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos. 

Abbade  António  Dâmaso  de  Castro. 

António  José  Colffs  Guimarães. 

Eduardo  da  Fonseca  Vasconcellos. 

Ernesto  Augusto  da  Silva. 

Estevão  de  Sousa. 

Francisco  Gerschey. 

Francisco  José  de  Almeida. 

José  Xavier  Silveira  da  Motta. 

Luiz  Teixeira  Homem  Drederode. 

Manoel  da  Fonseca  Pinto. 

Pedro  d' Alcântara  e  Silva. 

Rodrigo  Affonso  de  Athoguia. 

Thadeu  Maria  de  Almeida. 

Sócios  Artista» 

Pedro  Augusto  Serrano. 
Raphaef  da  Silva  e  Castro. 
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